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APRESENTAÇÃO

			O currículo, desde sua prescrição até sua materialização e sua própria avaliação, tem condicionado as práticas no campo da Educação, assumindo um papel de formador da realidade do sistema de educação na qual estamos inseridos. Dessa forma, em sua configuração e desenvolvimento, está envolvido por práticas políticas, econômicas, sociais e culturais. Esses elementos afetam a realidade escolar e, simultaneamente, trazem implicações no currículo, tornando-o um campo, um território, um lugar de inevitáveis reflexões e discussões.

			Assim sendo, estamos diante de um campo instigante na área da Educação, tornando-se de valor precioso para os sujeitos conhecerem as relações entre as orientações consequentes da teoria e da realidade da prática na concretização do currículo. A teoria e a prática do currículo afetam e são afetadas pela realidade, pelas complexidades que constituem a realidade social, e, por similitude, ele ocorre na escola em suas práticas, seus ritos e afazeres cotidianos. Entre tais práticas, lancei o olhar para o Conselho de Classe, com o objetivo de desvelar o lugar do currículo nesse colegiado.

			Encontrar o lugar do currículo nesse colegiado exigiu percorrer, neste estudo, outros lugares no campo teórico e prático do currículo. Essa trajetória refere-se à sua prescrição, à sua apresentação aos sujeitos escolares, à sua modelagem pelos(as) docentes, à sua prática real, aos seus efeitos em consequência da prática e da avaliação do currículo (SACRISTÁN, 2000), a qual permeia todas essas fases ou níveis da materialização do currículo no interior da escola.

			Este estudo significou transitar pela escola pública com um olhar interpretativo e crítico para seu currículo e para a avaliação desse currículo no tempo/espaço do Conselho de Classe.

			Aos que trilharem na leitura desta obra, espero que possam utilizá-la como um instrumento a serviço da escola pública de boa qualidade, que intenciona formar sujeitos em uma perspectiva emancipatória, edificante e inclusiva.

			A autora
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INÍCIO DO DIÁLOGO

			O que se tem defendido é um currículo que além dos conhecimentos científicos busque incorporar os saberes da prática, das várias culturas que fazem parte das salas de aula, da sensibilidade humana. Um currículo que possibilite uma escola emancipadora. (REIS, 2014, p. 35).

			O currículo, desde sua prescrição até sua materialização e sua própria avaliação, tem condicionado as práticas no campo da educação, assumindo um papel de formador da realidade do sistema de educação na qual estamos inseridos. Dessa forma, em sua configuração e desenvolvimento, está envolvido por práticas políticas, econômicas, sociais e culturais. Esses elementos afetam a realidade escolar e, simultaneamente, trazem implicações no currículo, tornando-o um campo, um território, um lugar de inevitáveis reflexões e discussões.

			Assim sendo, estamos diante de um campo instigante na área da educação, tornando-se de valor precioso para os sujeitos conhecerem as relações entre as orientações consequentes da teoria e da realidade da prática na concretização do currículo. A teoria e a prática do currículo afetam e são afetadas pela realidade, pelas complexidades que constituem a realidade social, e, por similitude, o mesmo ocorre na escola em suas práticas, seus ritos e afazeres cotidianos. Entre tais práticas, lancei o olhar para o Conselho de Classe, com o objetivo de desvelar o lugar do currículo nesse colegiado.

			Para tanto, encontrar o lugar do currículo nesse colegiado exigiu percorrer, neste estudo, outros lugares no campo teórico e prático do currículo. Essa trajetória se refere à sua prescrição, à sua apresentação aos sujeitos escolares, à sua modelagem pelos(as) docentes, à sua prática real, aos seus efeitos em consequência da prática e a avaliação do currículo (SACRISTÁN, 2000), a qual permeia todas essas fases ou níveis da materialização do currículo no interior da escola.

			Assim, neste estudo, organizei esses lugares percorridos em capítulos que se articularam e se sustentaram nos eixos do currículo, da avaliação curricular e do Conselho de Classe. A articulação desses eixos, na busca de compreender a avaliação do currículo na prática do Conselho de Classe, permitiu-me, na arquitetura deste estudo, construir um campo teórico e metodológico, apoiada em teóricos e na percepção dos sujeitos que materializam o currículo no interior da escola.

			Nessa construção teórica e metodológica, busquei perceber, sentir, olhar, estudar, entender, interpretar e compreender a realidade vivida pelos sujeitos escolares, no interior da Escola Ipê Amarelo, campo de pesquisa para este estudo.

			Dessa forma, este estudo se apresenta organizado em quatro capítulos. No primeiro, sob o título “Da gênese ao significado da pesquisa”, explicito meu percurso profissional e acadêmico, percurso esse que suscitou inquietações e me conduziu para a realização deste estudo, ou seja, abordo a relação entre objeto de pesquisa e pesquisadora. Esse capítulo traz ainda um levantamento das produções nacionais sobre o Conselho de Classe, referente ao período de 1996-2014, por meio da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).

			Em seguida, no “Conselho de Classe, currículo e avaliação curricular: texto em contexto”, procurei estabelecer as referências dos três eixos que sustentam este estudo. Essas referências significaram uma inserção teórica em torno do objeto de estudo: o lugar do currículo no Conselho de Classe.

			Logo após, em “Na trilha metodológica da pesquisa”, apresento a forma como se desenvolveu a pesquisa e como se deu a opção pela abordagem qualitativa e a escolha dos instrumentos/procedimentos para o levantamento dos dados. Também trago um breve panorama sobre o sistema educacional público do Distrito Federal, quem foram os sujeitos interlocutores e onde a pesquisa floresceu. Finalizo explicitando como foi realizada a análise dos dados levantados durante a pesquisa.

			Em “Desvelando o lugar do currículo no Conselho de Classe”, explicito os dados e informações levantadas por meio da inserção no contexto da realidade da pesquisa. Esse capítulo compreende o currículo prescrito da SEEDF, as orientações legais e as diretrizes para a prática do Conselho de Classe, buscando confluências e contradições, senso e contrassenso do prescrito e o vivido no Conselho de Classe na Escola Ipê Amarelo, nas vozes de seus sujeitos presentes e ausentes dessa prática no interior da escola.

			Nas “Considerações finais, reposicionando o lugar do currículo”, respondo aos questionamentos da pesquisa. Apresento, ainda, os limites desta pesquisa e as possíveis contribuições no campo educacional.

			Cabe ressaltar que utilizei epígrafes no início de cada capítulo e dos títulos com o intuito de aproximar o leitor do tema que será abordado em seguida.
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					1 O Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (SEAA) funciona nas escolas classe da rede pública de ensino do Distrito Federal, com o objetivo de promover a melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem, por meio de ações institucionais, preventivas e interventivas. O SEAA conta com equipes formadas por um(a) psicólogo(a) e por um(a) pedagogo(a).

				

				
					2 O Centro de Referência em Alfabetização (CRA) funciona nas escolas-classe polos, com o objetivo de produzir e disseminar o conhecimento, experiência e pesquisas vinculadas a temáticas relevantes ao processo de alfabetização, bem como planejar, executar, acompanhar e avaliar o Bloco Inicial de Alfabetização (BIA) na rede pública de ensino do Distrito Federal.

				

				
					3 Fórum Permanente de Professores organizado pela Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga-DF, órgão vinculado à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, realizado nos dias ١٨ e ٢٠ de junho de ٢٠١٣.

				

				
					4 Região Administrativa de Brasília.

				

				
					5  Segundo Silva (2006), a Recuperação Paralela é instrumento de recuperação das aprendizagens dos(as) estudantes, implantado na Secretaria Estadual de Educação de São Paulo na rede pública desde janeiro de 1997.

				

			

		




			
				
					6 A criação das “classes experimentais” no Brasil se deu efetivamente com a aprovação dos Pareceres 31/58 e 77/58, expedidos pelo Ministério da Educação e Cultura. As classes experimentais teriam como objetivos “[...] ensaiar a aplicação de métodos pedagógicos e processos escolares, bem como novos tipos de currículos. Seriam organizados em número reduzido de estabelecimentos, visando uma posterior expansão” (PIMENTA, 1988, p. 94).

				

				
					7 As “classes nouvelles” equivalem às “classes experimentais” no Brasil.

				

				
					8 Conselho de Educação do Distrito Federal.

				

				
					9 Instrumento legal que regulamenta a organização didático-administrativa das Instituições Educacionais da Rede Pública de Ensino do DF.

				

				
					10 A versão desse documento teve vigência até o 1º bimestre de 2015 e que esta obra não levou em conta a versão de 2015 por esse estudo foi finalizado em dezembro de 2014.

				

			

		



			

			
				
					11  Escola Classe é o nome designado às escolas no DF que atendem estudantes da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.

				

				
					12 São projetos próprios da unidade escolar, que visam atender características peculiares às necessidades da comunidade escolar (PPP da Escola Ipê Amarelo, ٢٠١٤).

				

				
					13 São estudantes universitários, parceiros dos professores, para a execução das atividades de Educação Integral.

				

				
					14 Associação de Pais, Alunos e Mestres.

				

				
					15 A Caixa Escolar é uma instituição jurídica, sem fins lucrativos, que tem como função administrar os recursos financeiros oriundos do governo federal, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e do Governo Distrital, por meio do Programa de Descentralização Financeira (PDAF) destinados à escola. Visa suprir as despesas de custeio e de capital (PPP da Escola Ipê Amarelo, 2014).

				

				
					16 O Conselho Escolar tem funções consultivas, deliberativas e fiscalizadoras.

				

				
					17 Programa Educacional de Resistência às Drogas e a Violência destinado aos(às) estudantes do 5º ano.

				

				
					18 Letramento: atividades desenvolvidas na área de Língua Portuguesa.

				

			

		




			
				
					19 As Coordenações Regionais de Ensino/Gerência de Educação Básica estão localizadas nas cidades satélites do Distrito Federal e estão articuladas com o nível central e as unidades de ensino na busca de ações que concretizem as políticas no campo educacional dessa rede (SEEDF, Projeto Político-Pedagógico Carlos Mota, 2012).

				

				
					20 O Registro de Avaliação (RAV) é um instrumento composto por dois documentos: Registro Descritivo e Registro do Conselho de Classe, nos quais o(a) docente registra a análise das aprendizagens e do desenvolvimento do(a) estudante das séries/anos iniciais do ensino fundamental da rede pública de ensino do Distrito Federal.

				

				
					21 Nível da psicogênese é um teste utilizado para identificar a evolução da escrita do alfabetizando.

				

				
					22 A Provinha Brasil é um instrumento pedagógico, sem finalidades classificatórias, que fornece informações sobre o processo de alfabetização e de Matemática aos professores e gestores das redes de ensino, conforme Portaria Normativa n.º 10, de 24 de abril de 2007 (INEP, 2014).

				

				
					23 A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) é uma avaliação censitária envolvendo os alunos do 3º ano do ensino fundamental das escolas públicas, com o objetivo principal de avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa, alfabetização em Matemática e condições de oferta do Ciclo de Alfabetização das redes públicas. A ANA foi incorporada ao Saeb pela Portaria n.º 482, de 7 de junho de 2013 ( INEP, 2014).

				

				
					24 A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc) (também denominada Prova Brasil) é uma avaliação censitária envolvendo os alunos da 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino fundamental das escolas públicas das redes municipais, estaduais e federal, com o objetivo de avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas públicas. Participam dessa avaliação as escolas que possuem, no mínimo, 20 alunos matriculados nas séries/anos avaliados, sendo os resultados disponibilizados por escola e por ente federativo (INEP, 2014).

				

				
					25 Estratégias de intervenção pedagógica para o avanço e a consolidação das aprendizagens.

				

				
					26 Capitulo publicado anteriormente na obra: JESUS, Wellington Ferreira de (org.). A Educação Básica brasileira no século XXI: Dilemas, desafios, limites e possibilidades. Jundiaí: Paco, 2016.

				

				
					27 A sigla EIT remete à Escola de Tempo Integral.
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